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Conselho Estadual de Saúde – CES/ES 

ATA – 56ª Reunião Extraordinária – Ano 2015 
12 de março de 2015 

 
Aos doze dias do mês de março do ano de dois mil e quinze, às oito 

horas e dez minutos, no Auditório da Câmara Municipal de Vitória –
Avenida Marechal Mascarenhas de Moraes, 1788 - Bento Ferreira -  Vitória - ES, 

reuniram-se os conselheiros do Conselho Estadual de Saúde – CES/ES 

para deliberar sobre a pauta da 56ª Reunião Extraordinária do Conselho 
Estadual de Saúde.  O Secretário Executivo do CES/ES José Eduardo 

Gava convida para compor a Mesa, os membros da Mesa Diretora do 
CES/ES. Registrada a presença dos conselheiros Anselmo Dantas, 

Carmen Lucia Mariano da Silva, Gedayas Medeiros Pedro, Maria Angélica 
Callegário Vieira, Rossana Bezerra de Resende, Rosária Maria Oliveira 

Reisen, Anderson Pedro Alves, Zaldimar Tadeu da Silva, Luiz Antonio 

Cesar, Marcos Ivan Cerqueira, João Carlos dos Santos, Antonio Carlos 
Nogueira do Nascimento, Maria Lucia dos Santos Mariano, Elio Rodrigues 

Dias, Maria da Penha de Oliveira Peres e Iberê Sassi. Com ausência 
justificada dos conselheiros Ricardo de Oliveira, Débora Aparecida 

Marques de Oliveira, Giana de Caio Silva Carvalho, Jathir Gomes 
Moreira, Janildes Inacio dos Santos, Rogenir Roque Rodrigues, Ana Maria 

Rodrigues Rosa, Andressa Barcelos Oliveira, Ranielle Badiani Bianchi, 
Adriana de Freitas Coelho Carvalho, Jaqueline Moreira de Araujo, Neuza 

da Penha de Souza Campanin, Marcia Patricio de Araújo e Valéria 
Carrusco Sassi. Registrada a presença dos convidados Antonio Odilon A. 

Rocha – Hospital Pedro Fontes, Valdecir Gomes Nascimento – Sindsaúde, 
Dailane da Cunha Miranda – MS/DICON e Marilia Coser M. Mesquita - 

MS/DICON. O Secretário Executivo do CES/ES José Eduardo Gava 
anuncia o quórum. Na sequencia o Presidente Interino desta reunião 

Anselmo Dantas inicia a sessão agradecendo ao Poder Legislativo de 

Vitória a cessão do espaço físico para realização da Reunião 
Extraordinária e justifica a ausência do Secretário de Estado da Saúde e 

Presidente deste Órgão Colegiado Ricardo de Oliveira. A conselheira 
Maria Lucia dos Santos Mariano faz um apelo em favor de ajuda à gestão 

do SUS, o conselheiro João Carlos dos Santos diz que este Conselho 
precisa estar em evidencia e ser respeitado. A conselheira Rossana 

Bezerra de Resende representante do SINODONTO diz que sente as 
dificuldades e que alguns serviços pararão por falta de material e 

esterilização no município. O conselheiro Anderson Pedro Alves sugere 
que a Comissão de Conselho Gestor visite o CRE – Metropolitano para 

que se verifique a falta de condições de trabalho, o Presidente Interino 
responde que em reunião anterior foi acordado por este pleno que os 

assuntos pertinentes a essa unidade fosse tratada no âmbito do 
Conselho Gestor do CRE – Metropolitano. A conselheira Maria da Penha 

de Oliveira Peres diz que faz parte dessa Comissão e propõe marcar uma 

visita à unidade e a eleição da equipe do Conselho Gestor local em 
seguida. O Presidente Interino orienta que a entidade ao qual faz parte o 

conselheiro Anderson Pedro Alves poderia comunicar o fato ao Ministério 
Público na Comarca de Viana.  Na sequencia o Secretario Executivo inicia 
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a pauta. ITEM 01 OF/SESA/CES/SE/Nº. 001/15 – Aprovação das Atas da 

153ª e 154ª Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Saúde – 

CES/ES, realizadas respectivamente em 20 de novembro e 18 de 
dezembro de 2014. (Deliberação). Posta em votação as atas são 

aprovadas por unanimidade. O conselheiro Elio Rodrigues Dias contesta 
a assinatura nas atas anteriores do representante da Secretaria 

Executiva do CES/ES. A conselheira Maria da Penha de Oliveira Peres diz 
que as atas não podem ser assinadas pela mesma pessoa como 

Secretário e Presidente. O conselheiro Antonio Carlos Nogueira do 
Nascimento sugere que as atas sejam assinadas por um conselheiro 

membro da Mesa Diretora. O Presidente Interino Anselmo Dantas 
concorda com a postura do conselheiro Elio Rodrigues Dias, mas ressalta 

o caráter jurídico, a necessidade de alteração da lei estadual e que a 
figura do Secretário Executivo trata-se de um representante do plenário 

do Conselho para registrar os atos do Conselho e que a fé publica dele 
está garantida por lei e por ato formal do Conselho e que as assinaturas 

nos documentos formais podem se dar por delegação de competências a 

critério deste pleno. Em seguida o Secretário Executivo anuncia a 
próxima pauta.  ITEM 02 - OF/SESA/CES/SE/Nº. 018/15 – Apresentação 

do Projeto de Saúde em parceria com o Movimento Sindical dos 
Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais/CONTAG x FIOCRUZ x MS. 

(Conhecimento) e concede a palavra ao relator e conselheiro Zaldimar 
Tadeu da Silva que inicia falando sobre o projeto e seu dialogo com as 

comunidades do campo e da floresta. Através de slides, o relator fala 
sobre sua importância, sobre a Confederação Nacional dos Trabalhadores 

na Agricultura – CONTAG, agenda política, objetivos gerais e específicos, 
equipe de trabalho e outras entidades parceiras. Diz que este é um 

projeto piloto e que, portanto não previa ampliação. A conselheira Maria 
da Penha de Oliveira Peres diz que fica feliz com o projeto apresentado 

em prol do homem do campo que muitas vezes vê-se desrespeitado. O 
conselheiro Iberê Sassi fala sobre os manguezais do Espírito santo e 

seus trabalhadores que continuam na marginalizados, cita a comunidade 

de catadores no município de São Mateus e suas dificuldades de acesso à 
saúde como também dos pescadores artesanais. O conselheiro Elio 

Rodrigues Dias fala sobre o problema da falta de água no campo e sua 
relação ambiental em virtude das más políticas de gestão e orientação 

ao homem do campo que foi estimulado a desmatar em nome da 
produção. O Presidente Interino Anselmo Dantas parabeniza o relator 

pelo trabalho e sua integralidade e que a Confederação deve ajudar a 
fortalecer o Controle Social e que o Sistema de Saúde está sendo 

esmagado pela mídia que não tem interesse que esse sistema se 
fortaleça. Fala sobre os ataques constantes da imprensa de forma 

deliberada, construída e da perda de ¼ do financiamento do Sistema. 
Reforça que o acesso à saúde é a questão central. O relator faz as 

considerações finais e agradece ao Pleno pelo apoio recebido. Após, 
transfere-se a função interina de Presidência da Mesa para a conselheira 

Maria da Penha de Oliveira Peres para que o conselheiro Anselmo Dantas 

assuma a relatoria da próxima pauta. ITEM 03 -  OF/SESA/CES/SE/Nº. 
024/15 – Atual situação do Hospital Estadual de Urgência e Emergência 

São Lucas depois da intervenção administrativa da Secretaria de Estado 
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da Saúde – SESA. (Conhecimento). O relator (e conselheiro) Anselmo 

Dantas inicia sua fala informando que no final do exercício passado, A 

Secretaria de Estado da Saúde decidiu intervir no Contrato de gestão 
entre a mesma e a Organização Social IAPEMESP – Instituto Americano 

de Medicina e Saúde Pública que em dezoito de junho de 2014 foi 
selecionada para fazer o gerenciamento do Hospital Estadual de Urgência 

e Emergência, nome oficial dado pela Assembléia legislativa à obra do 
antigo Hospital São Lucas, e em dezenove de dezembro do mesmo ano 

quando o então Secretário de Estado da Saúde Tadeu Marino oficiou o 
Conselho Estadual de Saúde sobre esta providencia administrativa. O 

relator informa que foi nomeado pela SESA como interventor neste 
contrato de gestão entre a SESA e a Organização Social e que esta ação 

de intervenção está suportada na Lei Estadual nº 489/2009 que dispõe 
sobre a possibilidade do Estado intervir nestes contratos quando 

estiverem em desacordo com o que foi pactuado. Informa que a previsão 
de termino desta fase da intervenção é para vinte de junho de 2015 e 

que sua fala representa também uma prestação de contas como 

conselheiro e representante do ente Estado. Cita o valor do contrato de 
cem milhões e que a equipe de monitoramento na sua primeira fase de 

verificação constatou diversas irregularidades. Diz que a administração 
pública requer formalidade nesse aspecto e que foi confirmado pela 

Secretaria de Controle – SECONT através de auditoria. Diz que a 
situação é grave e que o ex-secretário decidiu reduzir o  aporte de 

recursos pactuado no contrato garantindo o pagamento dos 
trabalhadores. Diz que foi dada publicidade e ratificado judicialmente. 

Diz que presenciou uma situação de descalabro e falta de compromisso 
na gestão de um bem público, atraso de pagamento de toda obra, falta 

de pagamento de tributos federais, estaduais e recolhimento de 
contribuição dos prestadores, falta de padronização nos procedimentos 

administrativos e demora no acesso aos documentos que se 
encontravam no hospital. Diz que a SESA está padronizando tudo e que 

foi encerrado o contrato de fornecimento de medicamentos e que o Pleno 

terá acesso ao relatório final quando este for concluído. Diz que  estão 
sendo seguidas todas as normas para contratação de pessoal garantindo 

a sustentabilidade financeira desse contrato e que até o final de março 
terá os cento e setenta e quatro leitos em pleno funcionamento 

atingindo as metas do contrato. Agradece ao CES em nome da equipe do 
hospital e que a partir do mês de abril gostaria de pedir a visita da 

comissão deste Conselho para reunir com o colegiado gestor do hospital 
para instalação do Conselho Gestor da unidade e finaliza agradecendo a 

exposição. A Presidente Interina Maria da Penha de Oliveira Peres 
agradece a apresentação e concede a palavra ao conselheiro Antonio 

Carlos Nogueira do Nascimento que inicia sua fala resgatando a memória 
do problema com a mudança do nome do hospital e que os conselheiros 

são agentes públicos fiscais. Diz que na ocasião em que a Comissão foi 
fazer a eleição para Conselho Gestor naquela unidade, encontraram 

corredores superlotados, banheiros sujos numa situação precária. Diz 

que pediram à Direção providencias imediata e que na ala ao lado, no 
Hospital da Policia Militar havia vários leitos vazios. Cita o cronograma 

que está sendo feito para o ano todo de eleição do Conselho Gestor de 
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todos os hospitais que não foram feitos ainda e que os contratos 

precisam ser mais fiscalizados e acompanhados e que todas as 

deliberações como os programas estão passando pela CIOF (Comissão 
Intersetorial de Orçamento e Finanças). Cita em valores, os repasses aos 

filantrópicos e que é papel do Conselho Estadual de Saúde a apreciação 
e deliberação das ações do governo. Cita problemas no Hospital Dório 

Silva em relação ao ingerenciamento da direção anterior como também a 
má gestão na rede pública de saúde e que os desvios nas 

contratualizações é algo muito sério. O conselheiro Elio Rodrigues Dias 
diz que a Comissão de Conselho Gestor foi praticamente impedida de 

entrar no Hospital Estadual de Urgência e Emergência e que este está 
vazio e o antigo superlotado, diz que os trabalhadores estão sendo 

postos em segundo plano e que não se faz saúde com privatização. Diz 
que os projetos governamentais devem prever cem anos e não apenas 

quatro. Após, o conselheiro João Carlos dos Santos diz que este contrato 
não passou pela apreciação do Conselho Estadual de Saúde e sugere que 

se encaminha ao Ministério Público pedindo a prisão dos responsáveis e 

devolução do dinheiro e que não mudará sua postura diante do governo. 
Em seguida, o Secretario Executivo concede a palavra ao convidado 

Valdecir Gomes do Nascimento/Sindsaúde que afirma a existência de 
Organizações Sociais à frente de unidades hospitalares há muito tempo 

no Estado, fala dos atrasos de pagamentos aos servidores e que essas 
entidades continuam atuando dentro do Estado, cita unidades fechadas 

na Grande Vitória como o Pronto Atendimento da Glória, Hospital Infantil 
de Vila Velha superlotado e que as responsabilidades devem ser 

cobradas, pois essas instituições desviam, saem da administração e nada 
acontece. O conselheiro Luiz Antonio Cesar pergunta ao relator e 

conselheiro Anselmo Dantas tendo em vista a generalização desta 
situação no Brasil, quem são os verdadeiros fiscais desses contratos, 

como é feita a fiscalização, em quanto tempo e as prestações de contas 
e destaca que o rol de acumulo de irregularidades é muito grande. O 

relator responde que os contratos de gestão são regulamentados por 

uma lei federal e lei complementar estadual que estabelece os requisitos 
para o governo contratar a gestão de uma O.S e que a lei exige que esta 

seja de notória especialização e que demonstre ser uma entidade 
filantrópica e cita como exemplo, o Hospital Santa Rita de Cássia, outro 

quesito é a chamada pública que respeita a um edital e que o Tribunal 
de Contas da União já estabelece requisitos para contratar, fiscalizar e 

que esta questão já está pacificada no Brasil. Ressalta que os contratos 
de gestão devem ser muito bem monitorados, e neste caso particular, 

que a equipe técnica de monitoramento conseguiu rastrear a tempo o 
estrago. Diz que a equipe precisa ser mais instrumentalizada e 

fortalecida e que essa intervenção impediu que o estrago fosse maior e 
cita em valores os repasses que foram revistos a essas entidades. O 

conselheiro Anderson Pedro Alves diz que o sindicato sempre foi contra 
este tipo de privatização e que houve uma manobra política da SESA 

para retirar os funcionários antigos e colocar a entidade e se terão 

coragem para por os nomes das pessoas que fizeram isso. O convidado 
Antonio Odilon Rocha Araujo Rocha reconhece que houve monitoramento 

em tempo hábil, mas que se precisa discutir a questão da regulação e 



  5 

 

196 

197 

198 
199 

200 
201 

202 
203 

204 
205 

206 
207 

208 
209 

210 
211 

212 

213 
214 

215 
216 

217 
218 

219 
220 

221 
222 

223 
224 

225 
226 

227 

228 
229 

230 
231 

232 
233 

234 
235 

236 
 

 
 

 
 

 

 
 

 

não aceitação da redução dos serviços. O relator agradece as 

considerações dos conselheiros, mas diz que não pode apoiar o 

improviso, pois a população merece que o sistema de saúde funcione 
com qualidade e respeito. Diz que o hospital passava por vários 

problemas estruturais não tendo condição de receber mais pacientes. 
Prosseguindo, o Secretário Executivo passa para os informes. INFORME 

1 - OF/SESA/CES/SE/Nº. 016/15 – Levantamento das faltas dos 
conselheiros estaduais de saúde nas Reuniões Ordinárias/Extraordinárias 

do CES/ES (período de maio/2014 a fevereiro/2015) e os 
encaminhamentos cabíveis, com base no Regimento Interno do CES/ES, 

em seu Art. 8º, parágrafo 1°, que determina que será dispensado, 
automaticamente, o conselheiro que deixar de comparecer a 03 (três) 

reuniões consecutivas ou a 06 (seis) intercaladas no período de um ano 
civil. Informe 2 -  OF. Santa Casa Castelense Nº 18/2015 – A Santa Casa 

de Misericórdia de Cachoeiro de Itapemirim cientifica que recebeu em 30 
de dezembro de 2014 recurso do Ministério da Saúde proveniente de 

emenda parlamentar do Deputado Sr. César Colnago, na ordem de R$ 

150.000,00 (cento e cinquenta mil reais). Finalizando, o conselheiro 
Antonio Carlos Nogueira do Nascimento informa ao pleno sobre os novos 

conselheiros empossados no município de Alegre e uma nova agenda de 
reuniões para discussão dos repasses ao hospital do município de São 

José do Calçado em relação ao seu recurso orçamentário. Às doze horas 
e trinta minutos, nada mais havendo a tratar é considerada encerrada a 

reunião e para constar, eu, José Eduardo Gava, Secretário Executivo do 
CES/ES, lavrei a presente ata que assino juntamente com o Presidente. 

Vitória-ES, 12 de março de 2015. 
 

 
        

 
José Eduardo Gava 

Secretario Executivo 

Conselho Estadual de Saúde – CES/ES 
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Conselheiro Estadual de Saúde  
Presidente Interino da 56ª Reunião Extraordinária 
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